
PROJETO DE LEI N.º                , DE 2019. 

(Do Sr. Paulo Teixeira) 

Disciplina a justiça restaurativa. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei disciplina a prática de justiça restaurativa entre 

as pessoas atingidas por conflito de natureza criminal. 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2º As práticas de justiça restaurativa aplicar-se-ão a 

situações de conflito e violência que acarretem dano concreto ou abstrato no 

curso do inquérito processual, investigação criminal ou outra fase pré-

processual, do processo penal e da execução da pena. 

§ 1º É necessária a participação do ofensor e, se possível, da 

vítima, familiares e demais envolvidos no fato danoso, e a presença de 

representantes da comunidade direta ou indiretamente prejudicada pelo dano e 

de um ou mais facilitadores da justiça restaurativa. 

§ 2º Serão admitidos nas sessões de justiça restaurativa 

pessoas direta ou indiretamente afetadas pela situação de conflito ou violência 

e aquelas que puderem apoiar os envolvidos. 

§ 3º As sessões de justiça restaurativa ocorrerão em espaços 

próprios e adequados e serão coordenadas por facilitadores previamente 

capacitados em técnicas autocompositivas e consensuais para resolução de 

conflitos. 

§ 4º É vedada qualquer forma de coação ou envio de 

comunicação judicial para as sessões de justiça restaurativa. 
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Art. 3º A justiça restaurativa será orientada pelos seguintes 

princípios: 

I – corresponsabilidade; 

II – reparação dos danos; 

III – atendimento às necessidades de todos os envolvidos; 

IV – informalidade; 

V – voluntariedade; 

VI – imparcialidade; 

VII – participação; 

VIII – fortalecimento; 

IX – consensualidade; 

X – confidencialidade; 

XI – urbanidade. 

Parágrafo único. As práticas de justiça restaurativa terão como 

foco a satisfação de todos os envolvidos, a responsabilização das pessoas que 

contribuíram direta ou indiretamente para a ocorrência do fato danoso e o 

fortalecimento da comunidade, destacando a necessidade da reparação do 

dano. 

Art. 4º. Iniciado o procedimento de justiça restaurativa, o 

inquérito policial, o procedimento investigatório ou o processo penal ficarão 

suspensos pelo prazo de até seis meses, podendo este ser prorrogado, 

justificadamente, por igual período. 

Parágrafo Único. A suspensão do inquérito policial, 

procedimento investigatório ou processo penal implicará a suspensão do curso 

dos respectivos prazos prescricionais. 

CAPÍTULO II 

DO ATENDIMENTO DA JUSTIÇA RESTAURATIVA 
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Art. 5º Para fins de atendimento da justiça restaurativa, o juiz 

encaminhará o inquérito policial, procedimento investigatório ou processo 

penal, em qualquer fase de tramitação, de ofício ou a requerimento do 

Ministério Público, da Defensoria Pública, das partes ou seus procuradores, ou 

do setor técnico de psicologia e serviço social. 

§ 1º Se o ofensor ou a vítima manifestar interesse no 

procedimento de justiça restaurativa, o juiz não poderá negar o 

encaminhamento do inquérito policial, procedimento investigatório ou processo 

penal para sua realização. 

§ 2º O encaminhamento para o procedimento de justiça 

restaurativa não vinculará o ofensor e vítima, sendo imprescindível o prévio 

consentimento destes para a realização das sessões. 

§ 3º Na hipótese de morte ou impossibilidade de manifestação 

da vítima, sua participação no procedimento de justiça restaurativa será suprida 

por familiares. 

§ 4º Encerradas as sessões de justiça restaurativa, as partes 

envolvidas poderão celebrar acordo, que somente produzirá efeitos com sua 

homologação pelo juiz, após prévia manifestação da defesa e do Ministério 

Público, sob pena de nulidade. 

§ 5º É vedada às partes se retratar do acordo após sua 

homologação judicial. 

§ 6º Deverá ser juntada aos autos do inquérito policial, 

procedimento investigatório ou processo penal relatório das sessões de justiça 

restaurativa, com o registro obrigatório dos nomes das pessoas presentes e do 

plano de ação adotado no acordo, respeitados os princípios do sigilo e da 

confidencialidade. 

§ 7º O acordo resultante do procedimento de justiça 

restaurativa conterá obrigações razoáveis, proporcionais e em conformidade 

com a Constituição Federal e a lei, e respeitará a dignidade de todos os 

envolvidos. 
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§ 8º Não obtido o acordo, é vedado o emprego de informações 

do procedimento de justiça restaurativa como prova, e não poderá este ser 

utilizado como fundamento para aumento ou agravamento da pena em caso de 

condenação. 

§ 9º Havendo ato infracional, a criança ou adolescente terá 

preferência de atendimento, sendo prioritária a tramitação do respectivo 

procedimento e a adoção imediata de medidas e de práticas da justiça 

restaurativa. 

CAPÍTULO III 

DO FACILITADOR DA JUSTIÇA RESTAURATIVA 

Art. 6º O facilitador da justiça restaurativa deverá ser submetido 

a cursos de capacitação, treinamento e aperfeiçoamento permanentes. 

Art. 7º É vedado ao facilitador da justiça restaurativa: 

I – impor determinada solução, antecipar decisão judicial, 

julgar, aconselhar ou diagnosticar durante as sessões; 

II – ser testemunha a respeito de informações do procedimento 

de justiça restaurativa; 

III – relatar ao juiz, ao Ministério Público, aos procuradores ou a 

autoridade, sem motivação legal, o conteúdo de declarações prestadas por 

envolvido no procedimento de justiça restaurativa. 

CAPÍTULO IV 

DOS EFEITOS DO ACORDO DA JUSTIÇA RESTAURATIVA 

Art. 8º. São efeitos decorrentes do cumprimento integral do 

acordo firmado no procedimento da justiça restaurativa: 

I – a extinção de punibilidade da infração de menor potencial 

ofensivo ou que não envolva violência e grave ameaça à pessoa; 

II – a redução da pena até a metade ou sua substituição por 

pena restritiva de direitos de infração penal diversa das previstas no inciso I. 
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§ 1º Da decisão que declarar extinta a punibilidade na hipótese 

do inciso I não decorrerá qualquer efeito condenatório. 

§ 2º A prestação da justiça restaurativa não terá efeitos civis, 

cabendo aos interessados demandar no juízo cível. 

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto de lei tem por objetivo disciplinar a justiça 

restaurativa. Além disso, foi o fruto de uma série de debates havidos na 

Comissão Especial do Código de Processo Penal, onde solicitei a formação de 

um grupo de trabalho constituído de especialistas, acadêmicos e operadores 

do Direito. Agora trago a esta Casa, o resultado do trabalho proposto com os 

devidos agradecimentos e homenagens aos renomados autores: 

 - André Giamberardino, Defensor Público do Estado do 

Paraná; 

- Daniel Achutti, Advogado e membro da Comissão de 

Mediação de Praticas Restaurativas da OAB/RS; 

- Egberto Penido, Juiz de Direito em SP, especialista em justiça 

restaurativa; 

- Leonardo Sica, Advogado criminalista 

- Luis Fernando Bravo de Barros, Advogado e mestre em 

Estudos de Paz e Transformação de Conflitos; 

- Marcelo Malesso Salmaso, Juiz de Direito em SP, especialista 

em justiça restaurativa; 

- Marina Dias, Advogada, formada em Mediação de Conflitos e 

Justiça Restaurativa; 
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- Petronella Maria Boonen, Doutora e Mestre em Sociologia da 

Educação, com tese em Justiça Restaurativa; 

- Raffaella da Porciuncula Pallamolla, Professora da Unisalle-

Canoas e Vice-Presidente da Comissão Especial de Mediação e Práticas 

Restaurativas da OAB/RS. 

- Catarina Lima, Juíza do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e Territórios; 

- Júlio Cesar Rodrigues de Melo, do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e Territórios. 

Uma análise singela de normativos sobre a justiça restaurativa 

nos permitem uma melhor incursão na matéria e entendimento da necessidade 

de positivação de normas para discipliná-la. 

A Resolução nº 2000, de 2014, do Conselho Social e 

Econômico das Nações Unidas, intitulada “Princípios Básicos para a utilização 

de Programas Restaurativos em Matéria Criminal”, buscou, perante Estados-

Membros, organizações intergovernamentais e não-governamentais 

competentes, perante ainda ao Escritório das Nações Unidas de Prevenção do 

Crime e de Programa de Justiça Criminal, a utilização de programas de justiça 

restaurativa como novo instrumento de solução de conflitos. 

O Decreto nº 7.037, de 2009, estimula novas formas de 

tratamento de conflitos, a exemplo das práticas restaurativas. 

A Lei nº 12.594, de 2012, que institui o Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo (SINASE) e regulamenta a execução das medidas 

socioeducativas destinadas a adolescente que pratique ato infracional, 

determina que a execução das medidas socioeducativas reger-se-á pela 

prioridade a práticas ou medidas que sejam restaurativas e, sempre que 

possível, atendam às necessidades das vítimas. 



7 

A Lei nº 13.140, de 2015, dispõe sobre a mediação entre 

particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição 

de conflitos no âmbito da administração pública. 

Ademais, a Lei nº 13.105, de 2015, o Novo Código de Processo 

Civil, expressamente adota práticas consensuais de resolução de conflitos, 

dando ênfase à mediação com relação a questões inseridas no âmbito privado. 

Por fim, a Resolução nº 225, de 2016, do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ), dispõe sobre a Política Nacional de Justiça Restaurativa no 

âmbito do Poder Judiciário, disciplinando normas atinentes à implementação do 

respectivo programa de solução de conflitos, inclusive voltadas aos tribunais de 

justiça. 

Em breves linhas, e com escopo na Resolução nº 225/2016 do 

CNJ, destaque-se que a justiça restaurativa corresponde a um conjunto 

ordenado e sistêmico de princípios, métodos, técnicas e atividades próprias, 

constituindo uma nova forma de solução de conflitos. 

O modelo é baseado na participação do ofensor e, se for 

possível, da vítima, contando, ainda, com a colaboração de suas famílias, dos 

demais envolvidos no fato danoso, bem como dos membros da comunidade 

direta ou indiretamente atingida pelo evento danoso. A busca pela via 

reparatória é voluntária e será coordenada pelos facilitadores da justiça 

restaurativa, agentes capacitados em técnicas autocompositivas e 

consensuais. 

A proposta apresentada orienta-se a partir de uma perspectiva 

político-criminal minimalista. Nesse sentido, entre outras medidas, é marcada 

pela não utilização da ação penal a serviço de interesses privados, mesmo 

quando lastreados na motivação particular da vítima, ratificando a imposição 

penal como fruto, exclusivamente, do interesse público. 

Ademais, enaltece a tendência a diminuição da utilização da 

pena privativa de liberdade, destacando a frequente ofensa ao princípio da 
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humanidade. Com o referido fundamento, são apresentadas medidas 

substitutivas ao cárcere enquanto pena, bem como alternativas ao próprio 

sistema penal, em que se destaca a composição dos danos. 

Todavia, os benefícios se restringem, ainda, ao crimes 

patrimoniais cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa e às infrações 

penais de menor potencial ofensivo, de modo que o regramento da justiça 

restaurativa poderá ampliar, de maneira ainda mais significativa, a busca pela 

composição e reparação dos danos. 

O projeto de lei disciplina a prática da justiça restaurativa não 

somente no âmbito das infrações de menor potencial ofensivo ou que não 

envolvam violência e grave ameaça à pessoa, podendo acarretar a extinção da 

punibilidade; como também nas demais infrações penais, figurando causa de 

diminuição de pena em até a metade ou ainda de substituição da privação de 

liberdade por pena restritiva de direitos. 

Diante disso, entende-se haver ambiência jurídica, bem como 

necessidade social, para a positivação de normas que reconheçam a 

autonomia da justiça restaurativa como via alternativa e autônoma na solução 

de conflitos, avançando, portanto, na política minimalista e garantista que 

orienta a reforma processual penal já em andamento. 

Certo de que meus nobres pares bem aquilatarão a 

conveniência e oportunidade das medidas legislativas ora apresentadas, 

conclamo-os a apoiar a aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2019. 

Deputado PAULO TEIXEIRA 
 
 
 
 


